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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
COMANDO MILITAER DO PLANALTO
2° BATALHÃO FERROVIÁRIO
BATALHÃO MAUÁ
EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO 01/2022
Processo Administrativo n° __________________
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 2º Batalhão Ferroviário, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), sediada na R. Profa. Lourdes Naves, 750 - Santo Antonio, Araguari - MG, 38440-000, realizará processo de habilitação para o credenciamento de Leiloeiros Oficiais, visando a alienação de bens móveis inservíveis pertencentes ao 2º Batalhão Ferroviário, nos termos do Decreto nº 21.981 de 19 de outubro de 1932, da Instrução Normativa DREI nº 72 de 19 de dezembro de 2019, do Decreto nº 9.507 de 2018 e da IN SEGES/MP nº 05 de 2017, observando o que dispões a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, bem como as exigências estabelecidas neste Edital e anexos.
Data e horário início para entrega da documentação: 
 1  DO OBJETO
 1.1  O objeto do presente credenciamento é contratação de leiloeiro oficial para prestação de serviços de alienação de bens móveis inservíveis para o 2º Batalhão Ferroviário, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
 1.2  O Edital de Credenciamento terá vigência de 05 dias úteis, permitindo a inscrição de interessados dentro deste prazo, desde que atendam aos requisitos do chamamento público.
 2   DO PRAZO DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO
 2.1  O envio da documentação poderá ocorrer a partir da publicação do Edital até o quinto dia útil após a sua publicação, que será o prazo para envio da documentação dos interessados.
 3  DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO
 3.1  Poderão habilitar-se para o Credenciamento, Leiloeiros Públicos Oficiais, pessoa física, que atendam as condições deste Edital e seus Anexos, conforme disposto no Decreto nº 21.981 de 19 de outubro de 1932 que regulamenta a profissão de Leiloeiro e na Instrução Normativa DREI nº 72 de 19 de dezembro de 2019;
 3.2  Não poderão participar deste credenciamento os interessados:
3.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
3.2.2 que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666 
de 1993 no que couber;
3.2.3 que não atendam às condição deste Edital e seus anexos;
3.2.4 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.2.5 que esteja sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
3.2.6 que esteja com sua inscrição suspensa junto à Junta Comercial do Estado, em se tratando de leiloeiros;
3.2.7 que tenha cargo ou função em qualquer unidade da Administração Pública Federal ou que tenha parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade com servidores ou terceirizados do 2º Batalhão Ferroviário;
 3.3  Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

 3.4  Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante;

 3.5  A participação neste Credenciamento importa total ciência dos proponentes das condições deste Edital e seus Anexos.

 3.6  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente às sanções previstas em lei e neste Edital.

 4  DA HABILITAÇÃO
 4.1  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação dos Leiloeiros Oficiais, a Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
 4.1.1  Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores – SICAF;
 4.1.2  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União;
 4.1.3  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ;
 4.1.4  Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União – TCU;
 4.2   Os proponentes que não atendam ao disposto no item 4.1.1 poderão providenciar tanto o credenciamento como o cadastramento nos diversos níveis do SICAF, ou apresentar a documentação separadamente;
 4.3  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte do Leiloeiro no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
 4.3.1  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

 4.3.2  O interessado será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

 4.4  Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o interessado inabilitado por falta de condição de participação.

 4.5  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à regularidade fiscal federal.

 4.5.1  É dever do interessado atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data do recebimento da documentação, ou encaminhar, a respectiva documentação atualizada.

 4.5.2  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do interessado, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Comissão lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

 4.6  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o interessado será convocado a encaminhá-los, no prazo estabelecido pela Comissão.

 4.7  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos não-originais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

 4.8  Os participantes deverão apresentar as documentações relativas à habilitação, que não estejam contempladas no SICAF, especialmente quanto à habilitação jurídica e à qualificação técnica, conforme se segue:

 4.9  Habilitação jurídica:
 4.9.1  Documento de Identidade do Leiloeiro Oficial ou outro documento oficial de identificação com foto;

 4.9.2  Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial ou declaração atestando a regularidade do Leiloeiro Oficial, emitidos pela Junta Comercial de Minas Gerais; e

 4.9.3  Certidões negativas de antecedentes criminais federal e estadual de Minas Gerais que comprovem que o Leiloeiro Oficial não foi condenado por crime cuja pena vede o exercício da atividade mercantil.

 4.10  Regularidade fiscal e trabalhista:
 4.10.1  Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);

 4.10.2  Comprovação de inscrição e da regularidade perante a Previdência Social;

 4.10.3  Prova de regularidade com o FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal;

 4.10.4  Prova de regularidade com a Fazenda Federal, estadual e municipal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Certidão quanto à Dívida Ativa ou outras equivalentes, na forma da lei, expedidas nas diferentes esferas de governo pelo órgão competente; e,

 4.10.5  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

 4.11  Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

 4.11.1  Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome do Leiloeiro, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter realizado satisfatoriamente o leilão de bens móveis diversos, envolvendo a utilização de plataforma eletrônica de leilão online.

 4.11.2  Pedido de Credenciamento (Anexo I do Projeto Básico), contendo obrigatoriamente os documentos comprobatórios de sua habilitação conforme previsto no Edital e Projeto Básico;

 4.11.3  Termo de Compromisso (Anexo II do Projeto Básico);

 4.11.4  Declaração de Infraestrutura (Anexo III do Projeto Básico).

 4.11.5  Após análise dos documentos exigidos neste Edital e Anexos, será publicado o Rol de Habilitados, à medida que as análises forem concluídas, no Diário Oficial da União - DOU.

 4.11.6  Uma vez publicado o Rol de Habilitados, será aberto prazo para a fase recursal, nos termos previstos no Item 7 deste Instrumento.

 5  DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO
 5.1  O Leiloeiro Oficial interessado deverá apresentar à Comissão de Credenciamento a documentação exigida nesse Edital, EXCLUSIVAMENTE, por MEIO ELETRÔNICO, através do e-mail licitacoes@2bfv.eb.mil.br.

 5.2  Enviar, em formato PDF, as documentações de habilitação, conforme disposto no Item 4 deste Edital.

 5.3  Para maiores esclarecimentos, poderá ser enviado o questionamento também para o e-mail descrito no item 5.1.

 6  DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO
 6.1  O exame e julgamento da documentação recebida serão processados pela Comissão, em conformidade com as condições estipuladas neste Edital e Anexos.

 6.2  A Comissão verificará se os documentos apresentados cumprem os requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação técnica.

 6.3  A Comissão poderá conceder prazo adicional para complementar a entrega de documentos eventualmente faltantes ou para promover a regularização desses, mediante comunicação eletrônica diretamente aos interessados.

 6.4  Considerar-se-á habilitado o(s) interessado(s) cujos documentos tenham atendido à integralidade das exigências contidas neste Edital e Anexos.

 6.5  A Comissão publicará a relação de habilitados no Diário Oficial da União – DOU.

 6.6  A partir da referida publicação será aberto o prazo para a fase recursal, nos termos do Item 7 deste Instrumento.

 7  DO RECURSO
 7.1  O prazo de recurso relativo ao julgamento da documentação será de até 5 (cinco) dias úteis a partir da data da divulgação de habilitação.

 7.2  Interposto, o recurso será comunicado aos demais participantes, que poderão impugná- lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

 7.3  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

 7.4  Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

 7.5  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

 7.6  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

 8  DA ORDEM DE CONVOCAÇÃO
 8.1  Os participantes habilitados serão Credenciados e Classificados mediante SORTEIO PÚBLICO, em data a ser marcada e divulgada no Diário Oficial da União, que será realizado na Seção de Aquisição, Licitação e Contratos do 2º Batalhão Ferroviário, e lavrado em Ata, pela Comissão Permanente de Licitação.
8.1.1 A classificação será elaborada de forma a se estabelecer a Ordem de Designação e o Rodízio dos Leiloeiros, e será rigorosamente seguida, mantendo-se a sequência.
 8.2  O Leiloeiro que rejeitar a designação ou estiver impedido de realizar leilões, perderá a vez, situação em que será chamado o próximo na ordem de classificação.

 8.3  Havendo descredenciamento de Leiloeiro, nos termos do Capítulo 14 deste Instrumento, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de classificação, reordenando os demais.

 9  DA HOMOLOGAÇÃO
 9.1  Os procedimentos adotados pela Comissão de Credenciamento na condução e no julgamento da documentação de habilitação prevista neste Edital de Credenciamento serão homologados pela autoridade competente.

 10  DA FORMA DE CREDENCIAMENTO E CONTRATAÇÃO
 10.1  
A forma de credenciamento e contratação encontra-se disposta no Projeto Básico.

 11  DO TERMO DE CONTRATO
 11.1  Quanto ao Contrato de Prestação de Serviços, destaca-se que somente serão chamados a firmar contrato de prestação de serviços correspondentes ao objeto deste Edital, os leiloeiros que assinaram o Termo de Credenciamento, observando que:

 11.2  O Leiloeiro Oficial selecionado será convocado a  celebrar o Contrato de Prestação de Serviços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados   do   recebimento   da comunicação através de correio eletrônico e/ou notificação pessoal;

 11.3  Se o Leiloeiro Oficial selecionado e convocado para celebrar o Contrato de Prestação de Serviços não o fizer no prazo indicado, será convocado o leiloeiro credenciado seguinte constante do Rol de Credenciados resultante deste procedimento, sem prejuízo de eventual aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste instrumento e na legislação que disciplina a matéria;

 11.4  O prazo de vigência do contrato firmado com cada leiloeiro terá como base o art. 57 da Lei 8.666/93, obedecendo o rodízio entre os leiloeiros, garantindo a isonomia.

 11.5  Na hipótese do leiloeiro contratado ser o único credenciado, o mesmo poderá ter seu contrato prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses ou até que haja credenciamento de novos leiloeiros.

 12  DA VIGÊNCIA E INLCUSÃO NO ROL DOS CREDENCIADOS
 12.1  O Edital de Credenciamento terá vigência de 05 dias úteis para credenciamento dos Leiloeiros interessados.

 13  DO DESCREDENCIAMENTO
 13.1  As regras acerca do descredenciamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital.

 14  DO REAJUSTE
 14.1  As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital.

 15  DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
 15.1  Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto Básico.

 16  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
 16.1  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico.

 17  DO PAGAMENTO
 17.1  As regras acerca do pagamento, repasse dos valores e prestação de contas são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital.

 17.2  Em hipótese alguma, será paga alguma outra remuneração para o credenciado que não aquela trazida pelo Projeto Básico.

 18  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 18.1  As regras acerca das sanções administrativas são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital.

 19  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
 19.1  Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o interessado que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para início da análise da documentação (8 dias úteis após a publicação do Edital de credenciamento), pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

 19.2  A impugnação feita tempestivamente pelo interessado não o impedirá de participar do procedimento de credenciamento até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

 19.3  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para início da análise da documentação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1 o do art. 113 da referida Lei.

 19.4  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacoes@2bfv.eb.mil.br.
 20  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 20.1  A participação do interessado no Credenciamento implica a aceitação das condições constantes deste Edital e dos anexos que o integram.

 20.2  A Credenciada deverá manter as condições de habilitação durante toda a vigência do Credenciamento, observada a obrigatoriedade de atualização das informações cadastrais.

 20.3  Os casos omissos serão resolvidos pela Credenciante, conforme disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

 20.4  Os proponentes obrigam-se a observar e guardar sigilo de todos os dados pessoais e profissionais obtidos em decorrência do presente edital, bem como a não utilizar ou divulgar as informações obtidas para qualquer fim, sob as penas da lei civil, penal e correlatas.

 20.5  A Administração poderá revogar este Edital de Credenciamento por razões de interesse público.

 20.6  As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Uberlândia/DF.

 20.7  Qualquer alteração nas condições do Credenciamento será divulgada e publicada pela mesma forma em que se deu a divulgação e publicação do texto original.

 20.8  Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a realização de qualquer ato, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Comissão.

 20.9  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

 20.10  Incumbirá ao interessado acompanhar as comunicações do Credenciamento, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer atos.

 20.11  No julgamento da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

 20.12  A homologação do resultado deste credenciamento não implicará direito à contratação.

 20.13  Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas documentações e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de Credenciamento.

 20.14  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, os prazos fixados em meses ou anos para o rodízio dos leiloeiros ou então dimensionamento de demanda, contam-se de data a data, sendo que, se no mês do vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo o último dia do mês, conforme art. 66, §3º da Lei n. 9.784, de 1999.

 20.15  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

 20.16  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

 20.17  O Edital ficará disponibilizado, na íntegra, no site: http://www.2bfv.eb.mil.br/index.php/pt/.

 20.18  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 20.19  Anexo I do Edital - Projeto Básico;

Anexo do Projeto Básico I - Pedido de Credenciamento;

Anexo do Projeto Básico II - Termo de Compromisso;

Anexo do Projeto Básico III - Declaração de Infraestrutura;

Anexo do Projeto Básico IV - Termo de Credenciamento;

Anexo II: Minuta de Termo de Contrato.

Araguari-MG, __ de ____________ de 2022

SÉRGIO RÓGER ARRAIS TORRES Coronel
Ordenador de Despesas do 2º Batalhão Ferroviário 
_2147483647

